Parecer N.º 425 , de 2003.

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei n.º 511, de 2001.

De iniciativa do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de Lei n.º 511, de 2001, pretende assegurar a gratuidade da passagem, nos transportes coletivos de responsabilidade do Estado às pessoas portadoras de deficiências.


A propositura, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 118º a 122º Sessões Ordinárias, sem que lhe fossem oferecidas emendas ou substitutivos.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e não tendo recebido parecer daquele órgão técnico em tempo hábil, foi a matéria examinada por Relator Especial designado, que exarou parece favorável à sua aprovação.


Nesta oportunidade, cabe-me analisar a proposição sob a ótica estabelecida no §11 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verifico que quanto ao mérito, não há como manifestar-me contrariamente à sua aprovação, visto que a proteção às pessoas portadoras de deficiência deve ser uma preocupação constante do Estado.


No entanto, considero que a aplicação de multa, bem como o valor da mesma, deva constar de regulamentação da lei, prevista no artigo 3º do Projeto em exame.


Assim sendo, com o intuito de aperfeiçoar a proposição, apresento emenda com o seguinte teor:


Emenda ao Projeto de Lei n.º 511, de 2001


Suprima-se do projeto de lei em epígrafe o seu artigo 2º, renumerando-se os demais.

Nestes termos, meu parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 511, de 2001, desde que acatada a emenda ora apresentada.

a) Vanderlei Macris – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 8/5/02

a) Rodrigo Garcia – Presidente

Rodrigo Garcia – José Zico Prado – Edna Macedo – Edson Aparecido – Vanderlei Macris – José Rezende.

